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Supremo Tribunal Federal 1 

Presidência 

OISTR IBUICAO 

ATA . DA OCTOGESIMA SEGUNOA,,,,,,,,,,,,,,,AUOIENCIA OE OISTRIBUICAn 
EXTRAOROINARIAt REALIZADA EM 02 OE SETEMBRO OE 1993, PRESIDENTE 
O Dl!IO, SR, MIN, OCTAVIO GALLOTTI IART,bb,RISTFl, 

FORAM DISTRIBUIOOS OS SEGUINTES FEITOS, PELO SISTEMA OE PROCESSA-
MENTO OE DADOS: 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE No 931 
PROCED, :ADI - 27878 - STF 
ORIGEM :DISTRITO FEDERAL 
RELATOR :"INo FRANCISCO REZEK 
REOTE. :PARTIDO DOS TRABALHADORES PT 
ACV, :DECIO F GU!P'IARAES NETO 
REOOO, :PRESIDENTE DA REPUBLICA 
REOCO, :CONGRESSO NACIONAL 

ACAO DIRETA OE INCONSTITUCIONALIDADE N. 932 
pqocEo. :ADI "- 28073 - STF 
ORIGEM :SAO PAULO 
RELATOR IMINo "ARCO AURELIO 
REOTE. :CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS AOVOGAOOS 00 BRASIL 
AOV, :FRAN FIGUEIREDO E OUTRO 
REOCO. : GOVERNADOR DO ES TAOO DE SAO PAULO 
REOCO. :ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTAbO DE. SAO PAULO 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 933 
PROCEO, :AC! - 28117 - STF 
ORIGEM :GOIAS 
RELATOR :"IN. CARLOS VELLOSO 
REOlE. :GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIAS 
REODO, :PRESIDENTE OA REPUBLICA 
REOCO, :CONGRESSO NACIONAL 
D!SlRIBUIDO POR PR.EVENCAO 

ACAO DIRETA OE INCONSTITUCIONALIDADE N, 934 
PROCED. :AO! - 28120 - STF 
ORI (EM : PARA NA 
RELATOR :ftIN. CARLOS VELLOSO 
REOTE. :MESA OA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO DO PARANA 
REOCO, :PRESIDENTE DA REPUBLICA 

REODO, . : CONGRESSO NA.CI ONAL 
O!STRIBUIDO POR PREVENCAO 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO No 1~73~8 
PROCEO. :RESP - 9200115292 - STJ 
ORIGEM :SAO PAULO 
RELATOR :"INo NERI DA SILVEIRA 
AGTE. :POLITEC IMPORTACAO E COMERCIO LTOA 
AOV, :EMILIO ALFREDO RIGAMONTI E OUTRO 
AGDC, :UNIAO FEDERAL 
ADV, :PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL 
REDISTRIBUIOO POR PREVENCAO 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO No 155521 
PROCED, :RESP - 2 5lb59 - STJ 
ORIGEM :SAO PAULO 
RELATOR :"IN. "ARCO AURELIO 
AGTE , :UNIAO FEDERAL 
ACV, :PFN - IRAN DE LIMA 
AGDC. :SFK COMERCIAL LTDA 
ADV, :CASSIANO PEREIRA VIANA E OUTROS 

AGRAVO OE INSTRUftENTO No 155522 
PROCEO. :RESP - 220390 - STJ 
ORIGEM :SAO PAULO 
RELATOR :ftlNo "ARCO AURELIO 
AGTE. :ESTADO DE SAO PAULO 
AOV, :MIGUEL FRANCISCO URBANO NAGIB 
AGOC. :BAR E RESTAURANTE SANTA HELENA LTDA 
AOVo :NORMANDO FONSECA E OUTROS 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO No 155523 
PROCEO, :RESP - 2b4009 - STJ 
ORIGEM :SAO PAULO 
RELATOR :"INo CELSO DE ftELLO 
AGTE, :UNIAO FEDERAL 
ADV, :PFN - IRAN OE LIMA 
A GO C, : K CMA T SU BRASIL SI A 
AOV, :DIRCEU FREITAS FILHO E OUTROS 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO No 15552~ 
PROCEO, :RESP - 13b88 - STJ 
ORIGEM :DISTRITO FEDERAL 
RELATOR :ftIN. SYDNEY SANCHES 
AGTE, :COMPANHIA REAL OE CREDITO IMOBILIARIO 
ADV, : JOSE AUGUSTO DA SILVA E OUTROS 
AGOÇ. :ANTONIO SILVA DE AGUIAR E OUTROS 
AOV, :ANTONIO MARCOS DA SILVA E OUTROS 

AGRAVO DE INSTRUftENTO No 155525 
PROCEO, :RESP - 2'tb330 - STJ 
ORIGEM :SAO PAULO 
RELATOR :ftlNo PAULO BROSSARD 
AGTE, :UNIAO FEDERAL 
AOV, :PFN - IRAN OE LIMA 
AGOO, :PRODUTOS ROCHE OUIMICOS E FARMACEUTICOS S/A 
ADV, :CASSIANO P EIRA VIANA E OUTROS 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO No 155526 
PROCEO, :RESP - 253't't9 - STJ 
ORIGEM :SAO PAULO 
RELATOR lftINo SYDNEY SANCHES 
AGTE, :UNIAO FEDERAL 
AOV, :PFN - IRAN OE LIMA 
AGOC, :TDK 00 BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTOA 
ADV, :TERUO TACAOCA E OUTROS 

AGRAVO DE 
PROCED, 
ORIGEM 
RELATOR 
.AGTE, 
AOV, 
AGO C, 
AOV, 

AGRAVO DE 
PROCEO, 
ORIGEM 
RELATOR 
AGTE, 
AOV, 

INSTRU"ENTO No 155527 
RESP - 173190 - STJ 
SAO PAULO 
ftlNo NERI DA SILVEIRA 
UN !AO FEDERAL 
PFN - IRAN OE LIMA 
HOECHST 00 BRASIL OUIMICA 
LIELSON SANTANA E OUTROS 

INSTRUftENTO No 155604 
AC - l't7l't413 - TJE 
SAO PAULO 

E FARMACEUTICA S/A 

ftlN, SEPULVEOA PERTENCE 
MUNICIPIO OE SAO PAULO 
DEBORAH R L FERREIRA DA COSTA 
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AGD C, 
ADV, 

: COll PANHI A GERAL DE COMERCIO E CO NS TRUC OES COGEC 
:CESAR AUGUSTO DE L SASS O E OUTROS 

AGRAVO DE INSTRUftENTO N, 155&07 
PROCEO. : AC - 9203265075 - TRF 
OR!CEM :SAO PAULO 
RE LATOR :llIN, CARLOS VELLOSO 
AGT E. r!NST I TUTO NACIONAL DO SEGURO SOC IAL - INSS 
AOV, :VJLllA WES TllANN ANOERLIN! 
AGOC , :BERNARDO VIEIRA DOS SANTOS 
AO V, :llARIA DAS llERCES AGUIAR 

AGRAVO DE IN STRU llENTO N, 1 55&2& 
PROCEO, :AC - 17& &542 1 - TJE 
ORIGEM :SAO PAULO 
REL ATOR :ft IN o SYD NEY SANCHES 
AGTE, : QVN S/A EllBALAGENS 
AOV, : SAllUEL llAC OOWELL OE FI GU EIR EDO 
AGOC, :E STADO OE SAO PAULO 
AOV, : CARLOS JOSE TEIXEIR A OE TO LE DO 

AGRAVO DE INSTRUftEN TO N, 1 55&32 
PROCEO , :AC - 1961 1523 - TJ E 
ORICEll :SAO PAULO 
RELATOR :ftJNo ftOREIRA ALVES 
AGTE, :RJBEllE COllERCIO E SERV!COS OE llAOUINAS LTOA 
AOV, :JOSE LUIZ llATTHES E OUTRO 
AGOC, :ESTADO OE SAO PAULO 
AOV, :CRISTINA li WAGNER llASTROBUONO 

AGRAVO DE INSTRUftENTO No 155&~0 
PROCEOo :AG - 452273 - TRJB, ALCAOA 
ORICEll : PARANA 
RELATOR :ftJNo llOREIRA ALVES 
AGTE. :VALOEllAR ROSSO 
ADV. :llARCIA R ROOACOSKI 
AGOO. :BANCO !TAU S/A 
AOV~ :ftARLUS JORGE OOP'llNGOS E OUTROS 

AGRAVO OE JNSTRUftENTD No 1556~1 
PROCEO, :AG - 43&371 - TRIB, ALCAOA 
ORIHll :PARANA 
RELATOR :ftJNo NERI DA SILVEIRA 
AGTEo :GUILHERllE SCAPINI 
AOV, :CLAUOIO ftARCHIORO 
AGOC. :llICHELE OCTAVIO FIANOANESE 
AOV. :ANTONIO CARLOS PERIOTO E OUTRO 

AGRAVO DE JNSTRUftENTO No 155&~2 
.PROCED, :AC - 433267 - TRJB, ALCADA 
ORICEft :PARANA 
RELATOR :ftJNo ftARCO AURELIO 
AGTE, :llADEIREIRA PERlllETRAL SUL LTOA 
AOV, :WALTER ALEXANDRINO 
AGOC. :BANCO OE CREDITO NACIONAL S/A BCN 
ADV, :ANA ELIE~E BECKER llACARINI 

AGRAVO DE INSTRUftENTO No 155&~3 
PROCÊD, :AC - 443003 - TRIB, ALCADA 
ORIGEll :PARANA 
RELATOR :ftJNo CELSO OE llELLO 
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Seção II 

CRS 5.21 2, 00 

CRS 6.877,20 
CRS 9.900,00 

AGT E, 
ADV, 
AGDC . 
AO V, 

:BANCO llERIDIONAL DO BRASIL 
:MAR TINS GA TI CAMACHO E OUTROS 
: HJ ROSHl MI SUNAGA E OUTROS 
: oouw AL DO OE SO UZA CALIXTO E OUTR O 

AGR AVO DE INSTRUftENTO N, 155&4 4 
PROCED. :AC - 1830 31 - TJE 
ORI GEll : PA RA NA 
RELATO i :ftlN, llOREIRA ALVES 
AGTE. :ll UNICIPIO DE LON DR INA 
AOV, :JAYTER CORTEZ 
AGO(, : TRANSPORTES COLET IVOS GR.t.N OE LONDRINA LTOA 
AOV, : RONALDO GOllES NEVES E OUTRO 

AGRAVO DE INSTRUftENTO N, 155b't5 
PROC EO. : AC - 192040&08 - TR! B. ALCAOA 
ORI GEM : RI O GRA NDE DO SUL 
RELATOR :ftlNo CELSO DE llELLO 
AG TE. :H ELIO . ALVES RO DRIGUE S E OU TRO 
AOV. :PHIOIAS ALT BORTOWSKI E OUTR O 
AGOC. :BA NCO INDUST RIAL E COllERCIAL S/A 
ADV. : RODOLF O CARRJO N LOPES OE ALllEIDA 

AGRAVO OE INSTRUllENTO No 155&4& 
PROCEO, :AC - 592071591 - TJE 
ORI GE11 : RIO GRANDE 00 SUL 
RELATOR :ftJN, PAULO BROSSARD 
AGTE, :GOETTERT ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 
AOV, :JOAO LUIZ PARANHOS LUZ E OUTRO 
AGOC. :BANCO llERIOIONAL 00 BRASIL S/A 
AOV, :ANORE li llALLMANN NETO E OUTROS 

AGRAVO DE lNSTRUftENTO N, 155&48 
PROCEO, fAC - 5910&3920 - TJE 
ORIGEM :RIO GRANDE DO SUL 
RELATOR :ftINo ILftAR GALVAO 
AGTE, :llAROOIN S/A EXPORTACAO 
AOV, :JOAO ALBERTO SCHENKEL NETO E OUTRO 
AGOC. :ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADV, :HELENA ACAUAN PIZZATO 

AGRAVO DE INSTRUllENTO No 155&~9 
PROCEO, :EXFISC - 17391 - JO 
ORIGEM :SAO PAULO 
RELATOR :ftINo PAULO BROSS~RO 
AGTE, :ESPOLIO DE JOSE LUIZ llORALES 
AOV, :lllGUEL ERNANOES FILHO 
AGOQ, :UNIAO FEDERAL 
AOV, :PFN - OAPIO ALVES 

AGRAVO DE INSTRUftENTO No 155650 
PROCEO, :AC - 1422191 - TRIB, ALCADA 
ORICEll lft!NAS GERAIS 
RELATOR :ftINo SEPULYEOA PERTENCE 
AGTE, ·:uNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
AOV, :PAULO HENRIOUE DE CARVALHO CHAllON E OUTROS 
AGDC, :RAllON FONSECA E OUTROS 
ADV, :ftARIA DA PE!OADE BARBOSA N llARIANO 

AGRAVO OE INSTRUllENTO No 155&51 
PROCED. :AC - 390&91 - TJE 
ORIGEM :RIO OE JANEIRO 
RELATOR lftJNo CARLOS VELLOSO 
AGTE, :CASAS DA BANHA COMERCIO E INDUSTRIA S/A 
ACV, :JOSE OSWALDO CORREA E OUTROS 
AGOC, :ESTADO DO RIO OE JANEIRO 
AOV, :JOSE ROBERTO P, C. FAVERET CAVALCANTI 

AGRAVO OE INSTRUftENTO No ' 155&52 
PROCEO. :AC - 47591 - TJE 
ORIGEll :RIO DE JANEIRO 
RELATOR :ftINo SEPULYEDA PERTENCE 
AGTE. : VIACAO VERDUN SI A 
ADV, :EllANUEL OLIVEIRA MORAES E OUTROS 
AGOC, :ESTADO DO RIO OE JANEIRO 
ADV, :PAULO PENALVA SANTOS 
AGRAVO DE INSTRUllENTO No 155&53 
PROCEO. :EIAC - 261691 - TJE 
ORIGEll . :RIO DE JANEIRO 
RELATOR :ftJNl" FRANCISCO REZEK 
AGTE. :VIACAO VEROUN S/A 
AOV, :SERGIO SAHIONE FAOEL E OUTROS 
AGOC. :ESTADO DO RIO OE JANEIRO 
ADV, :PAULO PENALVA SANTOS 

AGRAVO DE lNSTRUftENTO No 155&5~ 
PROCEO. : AC - lb7692 - TJE 
ORICEll :RJO OE JANEIRO 
RELATOR :ftJNo I LftAR GALVAO 
AGT E. :TRANSPORTES SAO SILVESTRE S/A 
AOV, :S ER GIO SAHIONE FAOEL E OUTRO S 
AGDC, : ESTADO DO RIO OE JANEIRO 
ADV, : PAULO PENALVA SANTOS 

AGRAVO DE INSTRUllENTO N. 155&55 
PROCEO, :AC - 9092 - TJE 
OR!GE11 :RIO OE JANEIRO 
RELATOR :ftlNo ILllAR GALVAO 
A G TE , : C AR li E li ABREU G 1 L AB E R TE 
ADV, :VERA GOES CORDEIRO OE ALMEIDA 
AGDG. :LOURENCO GILABERTE FILHO 
AOV, :LOURENCO GILABERTE FILHO 

AGRA VO DE !NSTRUllENTO No 155&5& 
PROCEO. :AC - 9203420223 - TRF 
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,f,RQC. N1 TST-RR-82063/93.8 

~Q DE REVISTA 
Recorrente: SERVIÇO FEDERAL OE PROCESSAMENTO OE DADOS - SERP~O 

Dr. Wanderlei Fernandes dos Santos Advogado 
Recorrido : FRANCISCO VALDEMAR MARTINS CARVALHO 
Advogado Dr. Gontran Carnargo dos Santos 
4 • Região 

Consignou a ementa do acórdão regional do recurso ordinário 
do reclamado: 

"DESERÇÃO. A comprovação .do pagamento de custas e do depósito 
recursa! não pode ser feita através de fotocópia . não autenticada,· 
pois desatende ao disposto no art. 830 da CLT, que é norma cogen-
te, levando à deserção do recurso." ( fls. 256). . 

Inconformado, interpõe recurso de revista o SERPRO, com base 
no artigo 896, "a", da CLT. Traz arestos para confronto. 

A Seção de Dissídios Individuais, desta Corte, tem entendido 
que neste caso o· recurso está deserto. Corno exemplo, ternos: 

"Deserto é o · Recurso que se faz acompanhar de documento fotocopia-
do e não autenticado, trazido aos autos para comprovar o depósito 
garantidor do juízo, mas, por isso, mesmo, em confronto direto com 
o disposto no artigo 830, da CLT. (TST-E-RR-19650/90.4 Ministro-
Relator Hylo Bezerra Gurgel, AC.SDI-2421/92)." 

revista. 

Não há falar-se em confrontos de julgados. 
Na tese dos autos incide o Enunciado n• 42, do TST. 
Nos termos do§ 5°, do artigo 896, da CL'l', nego seguimento à 

Publique-se. 
Brasília, 27 de agosto de 1993. 

MINISTRO MARCELO PIMENTEL 
Relator 

PRQC. N1 TST-RR-82591.L.2..3....A 

REçURSQ DE REVISTA 

Recorrente: BANCO MERCANTIL OE SÃO PAULO S/A 
Dr. Jairo Polizzi Gusman Advogado 

Recorrido 
Advogado 
2• Região 

MARCOS ANTÔNIO DONATEL!.A 
Dr. Marcos Moreira 

Inconformado coin a decisão regional (fls. 72/73), interpõe 
de revista o reclam~do. 

A revista somente foi admitida quanto aos honorários advoca-
tícios. 

o Regional fundamentou assim, neste ponto: 
"No tocante aos honorários advocatícios, os mesmos são devidos 
posto que alicerçados na Lei 5584/70, sendo certo que o documento 
da f ls. 8, supre as exigências . legais, quanto a declaração do 
autor de não poder demandar em Juízo sem prejuízo de sustento 
próprio e de seus familiares. 
!mprospe-ra, pois, o inl:onformismo da reclamada." (fls. 72). 

Corno se vê, para se acolher a pretensão recursa! inevitável 
seria o revolvimento de matéria fático-probatória, vedado nP.ste grau 
de jurisdição, a teor do Enunciado n• 126, desta Corte. 

Nos termos do § 5•, do artigo 896, da CLT, nego seguimento à 
revista, com base no Enunciado n• 126, do TST. 

Publique-se. 
Brasília, 27 de agosto de 1993. 

MINISTRO MARCELO PIMENTEL 
Relator 

PRQC. N1 TST-BR-63559/93.l 

Recorrente: 
Advogado 
Recorrido 
Advogado 
ia Região 

REçURSO DE REVISTA 

CASA DA MOEDA DO BRASIL - CMB 
Dr. Antonio Geraldo Cardoso 
ALTAIR PERINI RODRIGUES 
Dr. Sérgio 1alvão 

O Regional acolheu a preliminar de cerceio de defesa, do 
recurso ordinário do reclamante, determinando a . baixa dos autos à JCJ 
de origem para a reabertura dos autos, fundamentando assim seu acór-
dão: 

"Da Preliminar de Nulida de Argüida pelo Recorrente Empregado. 
Acolho - O reclamante requereu em tempo hábil a prova testemunhal. 
O indeferimento dessa prova causou-lhe irreparáveis prejuízos. 
E isso porque a r. sentença assim concluiu: · 
'0 reclamante não trouxe aos autos urna só prova de que a comúnica-
ção de dispensa de fls. 33 tenha sido expedida em data posterior 
aquela constante no referido documento, ônus que lhe caberia.' 
Ora, essa conclusão em matéria de prova é ampla. o que quer dizer 
que, a hipótese em questão, admitia prova testemunhal. 
Em assim procedendo, a MM. Junta ainda violou-lhe a amplitude do 
direito de defesa" (fls. 161/182). 

Inconformada, interpõe recurso de revista a reclamada, 
trazendo arestos para confronto (fls. 183/186). 

A revista não deve prosperar, .porque esbarra no Enunciado n• 
214, do TST, que assim dispõe: 

"Decisão Interlocutória - Irrecorribilidade. 
Salvo quando terminativas do feito na Justiça do Trabalho, as 
decisões interlocutórias não são recorríveis de imediato, podendo 
ser impugnadas quando da interposição do recurso contra decisão 
definitiva". 

Decisão interlocutória é, pois, o ato pelo qual o juiz, no 
curso do processo, resolve a questão incidente (artigo 162, § 2 1 , do 
CPC). A refer~da decisão não põe fim ao processo, mas decide inciden-

. talmente determinada matéria. 
Não há . falar-se em confrontos de julgados. 
Nos termos do§ 5°, do artigo 896, da CLT, nego seguimento à 

revista, com fulcro no Enunciado n• 214, do TST. 
Publique-se. 
Brasília, 30 de agosto de 1993. 

MINISTRO MARCELO PIMENTEL 
Relator 

Superior Tribuiiàl Militar 

Diretoria Judiciária 

SEÇÃO DE PROCESSO JUDICIÁRIO 

RECURSO CRIMINAL Nc 6 093 -1 - PR 

RECORRENTE: O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR Junto à Auditoria da Si 
CJM, 

RECORRIDA : 

ADVOGADOS 

A Decisão do ExmQ Sr. Juiz-Auditor da Auditoria da Si 
CJM, de 10.05.93, que rejeitou a denúncia oferecida 
contra o Sd.Ex. GILMAR CANDIDO FERREIRA, como incurso 
no art , 248, do CPM, por i leg1tim1dade do acusador. 
Ors , Edgar Leite dos Santos e Iene de Souza Cruz 
Mesquita. 

DESPACHO 

ftGomo se vê na autuação acima transcrita, 
trata-se de Recurso em Sentido Estrito interposto pelo RMPM, junto à 
Aud1tor1a da 5~ CJM, contra Decisão do ExmQ, Sr, Juiz-Auditor 
Substituto que rejeitou a Denúncia oferecida, ~da disposição 
contida no art. 78, ai ínea "d", do CPPM, ou seja, "por ser manifesta a 
1 legal idade do acusador". 

Apôs autuado, distribuÍdg e ouvida a PGJM, o 
mencionado Recurso veio concluso a este Relator que, por despacho de 
10 de agosto Último,, determinou a ba._(xa dos a utos ao Juízo~ para 
cumprimento do disposto no art, 520 do CPPM. 

Em 26 AGO 93, vi.a OIJUfl, este Relator solicitou 
informações quanto ao cumprimento de seu despacho profer ido a 10 do 
citado mês e ano. 

Sr. Juiz-Auditor 
Te 1 ex: 

Em atenção à solicitação acima referida, o ExmQ. 
Titular do Juízo da 5ª CJM transmitiu o seguinte 

"EM ATENÇÃO AO TLX NR 098/DIJUR-SEJUO, OE 
26 AGO 93, 1 NFORMO A V. E Xi., PARA OS DEV 1 DOS 
F 1 NS, OUE OE 1XE1 DE MANTER O DESPACHO OUE 
REJEITOU A DENÚNCIA OFERECIDA CONTRA GILMAR 
CANOIOO FERREIRA, RECEBENDO A PEÇA INICIAL EM 
18 AGO 93, COMO INCURSO NAS SANÇÕES 00 ART. 
248, 00 CPM, EM ACATAMENTO AO DESPACHO OUE 
DETERMINOU A BAIXA DOS AUTOS AA ORIGEM PARA 
CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. S20, . DO CPPM . 
COMUNICO, OUTROSSIM OUE OS REFERIDOS AUTOS 
AGUA~OAM O DECURSO DO PRAZO LEGAL, PARA A 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO." 

Como se vê, o Recurs o em questão perdeu totalmente 
o seu obJeto, motivo pelo qual JULGO o mesmo preJudicado, com fulcro 
no art . 18, inciso V, do Rl/STM, 

Pub 1 i que-se. 

Brasília-OF, 1Q de setembro de 1993. 
GEN. EX. EVERALDO OE OLIVEIRA REIS 

Ministro-Relator" 

Secretaria do Tribunal Pleno 

ATA OA 53a S ESSAO, EM 31 DE AGOSTO DE 1993 - TERÇA-FEIRA 
PRE5 1D ÉNG I A DO MINISTRO TENENTE-BRIGADE I RO-DO-AR GHERUBIM ROSA FILHO 

Presentes os Ministros PAULO GÉSAR CATALOO, RAPHAEL OE AZEVEDO BRANCO, 
GEORGE BELHAM OA MOTTA, ALOO FAGUNDES, .JORGE .J QSé DE CARV ALHO, LUIZ 
LEAL FERREIRA, EVERALOO OE OLIVEIRA REIS, ANTONIO CARLOS OE NOGUEIRA, 
WILBERTO LUIZ LIMA, .JOSÉ 00 CABO TEIXEIRA OE CARVALHO, ANTONIO .JOAQUIM 
SOARES MOREIRA, LUIZ GUILHERME OE FREITAS COUTINHO, 

'-...... 
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Ause nte o M1n1stro ANTONIO CARLOS OE SEIXAS TELLES . 

O Minis t r o EDU ARDO PI RES GO NÇA LV ES encootra-se em go zo de féria s. 

P r ocurad or -G e ca l da Justi ç a Mi! 1tar, Or MILTO;l MENEZ ES OA CO ST A F1L HO. 

Secr e tári o do TriJu na l P l e no , Dr CAR LOS AUR ELIA NO MOT TA OE SOUZ A. 

Abr 111·· s e a S e ss~ o a ~, 1~:30 hor;;s, s 1 n do lid a e a pr ovõ:d~ a ~ta C.: ;; 
Sessão an t er io r . 

f oram re l a t ado s e ~u: gado s o s p ro c es sos: 

- APELAÇIO (FQ) 4~.973-0 - BA - Re l a t or M1n 1st ro EVERALOO OE OL IVEIRA 
RE IS . Re •1 s o r Mi n 1strQ PAUL O Cé SA A CATALOO. APElANlE: ZIL DA MOREIRA 
GOES , CI VIL, C"'J NOENA DA A 0 9 ME SES E 22 DIAS OE PRISi>.O, INC UR S A NU ART 
25 1, S 3 0 CGM O BENEFÍCIO DO AR T 240 , 55 1 0 E 20 , C/C O ART 253, TU DO 
00 CPM, - GM O SURS IS PEL O PR AZO OE DO IS AN OS.?OR DECI SÃO OE 19 . 11 . 92, O 
EX Mo 5R JU IZ - AU ílllOH O E ~L~ R O U EXTINTA A PUNIBILIDAD E DA SEN TE NCIADA. 
POR FORÇA DA PMESC RIÇl O RETRO AT IVA, NA FOR MA OOS Af TS 12 3 , INCl~O iV E 
1 25 ,I NCISO VII E 5 10, TUC O DO CP M. APELAQA: A StNítN<;A DO CUN::itLh~ 
PERMAN ENT E DE JUSTIÇ A DA AU DI TO ~ IA DA 6j CJM, DE GJ os NOVE~BRO "s 
1992. AP ~ E C! ANOO PRE LI MI NAR SUSCl ) ADA PELO MIN ISTRO PAU LO CéSAR CAT"L~~ 
( RE VISO R), O TRI BUNAL DECID IU , POR MAIORIA , l'.U CCNil[C~<l t:.:. ili'C L "Ç~iJ, 
PO R F;LT; DE I N TE~ E SSE DA A P EL A~T l, DESDe Q~E EXTIN l M " PL~.~; ~ ,c~~:. 
Sff1 RESÍL.;Uu, FEL " i'::i ESGRIÇ!ü DECRE TADA ?ELú .,uíZC ;. cr.:o . os r·: .... ~T .. .', 
E V EH Ai.. o ú lJ t o L 1 \•e: : n A H E ' ~ ( ;:; e L !1 1 G ;:-, ) J ;-: , \ F' 'ME;_ e E A z ~V E o G ô 111, r~ e e : 1., u • 
L E A L F : ri h e: 1 "A ;, : o ,:. e o L 1 1 ".: A . p R E L 1 M 1 "A;; . e 11 1 N 1 s T R V E 'i E F. ~ L L <) o E 
QL;v.:1.rn Rt:IS (RELATJ'l) ~A f•Á · ,c,;o vENc 1r.. ",Ri1n [J(j ,w.- / 9, 
PA~Á~RA F l ~ NICO , ~I, USOU UA P ALA~ R il O PkiJ~U~AO~H - GERAL DA JUSTIÇA 
M'.L'T\R DR MI LTO N MêN EZES DA COSTA FILHO). (0 MIN ISTRO JnRGE JOSt ~E 

CARV AL HO NÃU PAkTICIPOU DO JULGAM~NTO l . 

- APELAÇIO (f' I)) 4ú .3tl5-6 - Mil - fi"laCor •'11111•Lro ALOO FAGUND ES. Revisor 
Mi n is t ro GEOhGE BELHil M DA MOTT A. APELA~~l: O MiNi:T~RIG rJeLICO MILI TA R 
JUNTO À AUD I TORIA D~ 4a CJ~. A PE L AD~: A SENTEN~A Jíl CJNS[LHO PERMANENTE 
DE JUST 1 ÇA DA AU:J i i"O R 1 A D!\ 4a c,• M. DE De u[ M~RCO DE ·; 993. QUE 
ABSO LVE U O CI VI L SI LVIO JCSt DE ~NCílAOE , DO CRIME PREVISTO NOS ARTS 
172 E 31 2 , 00 ;; PM . - AOV DR .;osl Ar:TONIO ROliEIRO. - POR UNANIMIDADE , 
FOI NEGAD O PRO VI MEN TO AO AP ELO 00 MPM, CONFIRMANGO - S[ A SENTEN ÇA 
AB SOLUTÓ RIA OE PR IMEI RO GR A ~, CO M FULCRO NO ART 439, LETRA "E", DO 
CP PM . (0 MIN IST RO J ORG E J OSé OE CARV ALHO NÃO PARTICIPOU DO JULG AMENTO) , 

- CONFL I TO DE COHPETtNC I A 274-2 - PE - Relator Ministr o LUIZ GUILH ERME 
OE FRE IT AS COUT I NHO. SUSCITANTE: O CO NSEL HO PERMAN ENTE OE JU ST IÇ A DA 
AUDITOR I A DA Bi CJ M, POR DEC I SÃO OE 21.07 . 93, SUSCITA CON FLIT O NEG ATI VO 
OE COMPET@NCIA NOS AUTOS DO PROCES SO No 50 1/93-2, REFER ENTE AO 20 SGT 
EX JOSé ANT ONIO SOUZA FERNAND ES. SUSCI TADO : O JUiZO DA AUDITORIA DA 7i 
CJ M. ADV DR BENE DITO GOMES FER REIRA. - POR UNANIMIDADE: , O TRIBUNAL 
JU LGOU PRO CEDENT E O CONFLITO, DECLA RANDO COMPETENTE PARA PROCESSAR E 
JULG AR O FE I TO O JUÍZO SUSC ITADO, 

- RECURSO CRl~INAL (FE) · 6.036-0 - PR - Re l •to r Ministro J ORGE JOSé OE 
CARV AL HO. RECDRRENTE : / O MIN I ST éRI O PÚ BL ICO MIL IT AR JU NTO A AUDI TO RIA DA 
5 a CJ M. RECORRIDA:. A DEC IS ÃO DO FXMo SR JU I Z-AUDI TOR DA AUDI TOR I A OA -5a 
CJM, OE 07 .05.93 , QUE NlO ACOLHEU O PE DIDO DE EXT l NÇÃO DA PUNIBI LI DADE 
FORMULADO PE LO REC OR RE NTE, · NOS AUT OS DA I PO No 335/93 , R EFE R E N TE~ AO 

e x-SD EX J 03é PERE IR A DOS S ANTOS. POR UNANIMIDADE:, FOI o Aoo 
PROV I MEN TO AO PRE SEN TE RECUR SO CRI MI NAL PARA , RE CONHECE NDO A o'coRR@N C I A 
00 IN ST ITU TO DA PRE SCR IÇÃ O, DECL ARAR EXT I NlA A PUN IBIL I DADE 00 e x- SO EX 
J OSé PER E IRA DOS S ANTOS, MAN TENDO O ARQ UIV AMENTO DOS AUTO S DA I PO No 
335/93 NA AUDIT ORI A o~ 5 a CJ M. 

- RECURSO C~IMINAL (FQ) 6,D91-5 - RS - Rel a to r M1n1stro PAULO CéS AR 
CATALOO. RECORRENTE: O MIN IS TéRI O PÚ BLIC O MI LI TA R J UNTO À 1 i AUDIT ORIA 
o ~ 3a CJ M. RECORRICA: A DEC ISÃO DO CONSEL HO PERMANENTE DE J USTIÇA DA 1a 
AUDITOR I A DA 3i CJ M, OE 14 OE ABRIL DE 1993, QUE DECL AROU A J US TIÇA 
MILITAR IN COMPETENTE PARA PROCESS AR E JULG AR A CI VI L MARTA MARISTELA 
DOS SAN TOS NUNES . ADVi DRi J USSARA BARROS DE FAR IA S. - POR UNANIMIDADE , 
FOI DADO PROVIMEN TO AO RE CURS O DO MPM PARA, DESCON ST ITUI NOO A DEC ISÃ O 
DO J Uí ZO A OUO, DETERM I NAR AO MESMO QU E PR OSS I GA NO J UL GAMENTO DO 
FEI TO. 

- RECURSO CRIMINAL (FQ) 6.1D0-9 - SP - Relator M1n1stro ANTO NIO JO AQUIM 
SOARE S MOR EI RA . RECORRENTE: O MINISTéRIO Pú8LICO MILIT~R JUNTO A 2a 
AUDIT ORIA DA 2a CJM. RECORRIDA: A DECISÃO DA EXMa SRa JUÍZA-AUDITO RA DA 
2 a AUDITORIA DA 2a CJ M, OE 22 DE JUNHO DE 1993, QUE REJEITOU A DENUNCIA 
OFERECID A CONTR A O CIVIL VALOIR RI BEIRO OE SOUZA, GOMO INCURSO NOS ARTS 
206 E 262 , C/C O AflT 266, TUDO DO CPM, f'On 1NCO MPEHNC1 A DA .JUST 1 ÇA 
MIL 1 TA R. AOV DR EDG AR LE 1 TE DOS SANTOS . - POR UN ANIM! OADE, FO 1 NEGADO 
PROV I ME NTO AO RECU RS O DO MPM, MANTEN DO-SE A QECISÃU ATACAJA. 

A Se s .s ã--o f o i e nc e rrad a a& 18:t.5 ho~as. 

P ro cessos e m me sa: 

1- APE LA"ÇÃO ( FE ) 46 . 924-0(EOR/ EPG) AUD/11.CJM proc 529/92-0 Advs Ors 
I VAN PEIX OTO DA SILV ~ e ALEXANDRE LO BÃO ROCHA 
2- APE LAÇÃO (F E ) 4B. 89 2-5CJCT/EPG) 3.AU0/2.CJM proc 507/93-5 Adv Or 
EDG AR LEITE DOS SANTO S 
3- APELA ÇÃO <FE ) 47 . 013-3 ( WLLIPCC) 2.AU0/3.CJM proc 501 / 93-3 
ZEN I ALVES ARNO T 
4- AP ELAÇÃ O ( FE ) 47 . 0 24 - 9(JC T/PCC) 2.AER/1.CJM proc 503/93-7 
J OSE MAR LE AL SA NTA NA 
5- AP ELAÇÃ O (fE) 47.042-71LLF/ASF) AU0/12.CJM proc 506/93-4 
BENEDI TO DE J ESUS PEREIRA TAV ARES 
6 - APELA ÇÃO ( FE ) 47.046 - 0(JCT/ASF) AU0/9.CJM proc 506/93-0 
J OR GE ANT ONIO SIU F I 
7- APE LA Çt O ( FE ) 47 .0 47-B(GB M/ AST) 3,AUD/2.CJM proc 510/93-6 
EDGA R LE IT E DO S S ANT OS 
B- A PEL A Ç ~ O ( FE ) 47 .D 5 3 -2(LLF/ PCC) 3. AUD / 2.CJM . proc 504/93 - 6 
EDGA R LE IT E DOS S ANT OS 

9- APELAÇÃO CFO) 46.866-BIEOR/PCC ) 1.EX / 1, CJ M p rQc 121 9~ - 7 

CLARICE DO NASCIMENTO COSTA 

Ad va Dr ii 

Ad v Dr 

Adv Dr 

Ad v Dr 

Ad v Dr 

A.d V Dr 

10 - APELAÇÃO I FQ ) 46.966-41FPG / LLF) AU D/12.CJM proc 13/91- 1 A1vs Qes 
BENEDITO DE JESUS PE~ E lílA T'VARES e J OÃO THOMAS LUCHSINGER 
11 - APE LA ÇÃO ( FO> 45,999 - D(WLL/ EPGl 2.A ER/1.CJM proc 3/92-6 Adv s Ors 
JOSEM AR LEA L SAN TANA e LOUR~~s MAR IA GELSO DO VALLE 
12- PET IÇ ÃO IFE) 44 0 -0(WLL) 
13 - RE CURSO · CRIM IN AL ( FQ) 6 . Q7 2-9 (JJC) ~.AU D /2 . CJM pr oc 13/ 91-8 Adv Dr 
EDG AR LEI TE DOS ~ ANTO S 

14- REC URSO CR1M1 NAL (FO) 6 . 10 4- 0(AS T ) Adv Dr ELOYS I O DE OLI VE \ RA 
PERDIGÃO 
15- REPRE SENTAÇÃO DE INDIGNIDAD E O.D29-6(LLF/AST > Adv ii Dri RONI LOA 
NO BLAT 

PA IJTA NQ 1U4 

CARLOS AURELIA'l!O M0TTJ!. DE SOUZ/I_ 
S1cretár:o de T~ibunal 

RECURS'J CRI MINAL CFE) NQ G.1D3-6 - Relator Mio1s'ro \1 !LfJEPTO i_UIZ LIMA . 
1vs Q·s EDG AR LEITE DOS SANTOS ~ IONE DE SOUZA CRUZ MESQUIT~ 

I 

Ministério Pí1blico da - ·--
Ministério Público Federal 

Conselho Superior 

ATA DA P RIMEIRA REUNIÃO ORDINÃRIA 

Aos vinte e seis dias do mês de aqosto de 
novecentos e noventa e três, às nove horas, na Procuradoria Geral d a 
República, no Gabinete do Excelentissimo Senhor Procu!"ador G.aral da • 
República, acudindo à convocação prévia ~or sua Excelência r~alizada 
na qualidade de Presidente, reuniu-se o Conselho superior do 
Ministerio Público Federal. Iniciados os trabalhos, verificou-se a 
presença de todos os membros do Conselho, a saber: Aristides Junque'ira 
Alvarenga, José Arnaldo da Fonseca, Moacir Antonio Machado da Silva, 
Miguel Frauzino Pereira, Claudio Lemos Fonteles, Alvaro Augusto 
Ribeiro Costa, Al1tonio Fernando Barros e Silva de souza, Francisco 
José Teixeira de Oliveira, Oelza CUrvello Rocha e F6vila Ribeiro; em 
seg-..ii:ia, pelo Presidente foi designada a Conselheira Delza CUrvello 
Rocha para os encargos de Secretaria do conselho, que logo passou a 
cumprir· a função para a qual foi designada. A seguir, teve inicio a 
discussão da únic~ matéria constante da ordem do dia, versando sobre a 
elaboração do Regimento Interno do Conselho. Usando a palavra, o 
Presidente distribuiu a cada Conselheiro cópia do projeto de Regimento 
Interno, por ele redigido, argumentando que, nessa redação, evitara 
integrar ao texto, qualquer dispositivo j6 referido na Lei 
complementar n• 75 de 20 de maio de 1993, com a finalidade de produzir 
um documento que contivesse apenas matéria restrita ao funcionamento 
regular do órgão, entendendo que deveria ser elaborado, para ser 
aprovado no prazo de 30 dias, um regimento mais abrangente; pediu e 
obtéve a palavra o Conselheiro Favi l a Ri~iro que leu e entregou ao 
Presidente o original de anteprojeto d6 Regimento Interno Provisório, 
subscrito tambél!: pelos C-:>nselheirot' José Arnaldo da Fonseca e Delza 
Curvello Rocha. Fara f~cmalizar sua apresentação, distribuiu cópia aos 
demai s Pares; pediu a palavra o Cons~lheiro Alvaro Augusto Ribeiro 
costa propondo que se conhecesse e~:clusivamente do antepro jeto 
restrito ao õbjato da convoca;:ão, dei>c.andc-se qua a proposi ção dos 
três signatcirios fosse apreciada oportc namente , cl•idané.0-<,;9 agora 
apenas da normatização r estrita ao conselho: c om a palavra o 
Conselheiro F6vila Ribe i ro, que defendeu a necesgidade de ser editado 
pelo Conselho um documento normatizador mais amplo , abrangendo o 
quanto possível a mat~ria de sua competência. Colocada em discussão a 
matéria, e encerrada esta, fixou-se primeiro, em questão de ordem , a 
regr~ para votação das questões, nç sentido que sempre fosse 
observado, no momento de colher o voto, a ordem inversa na antigüidade 
no Cargo de Subprocurador Geral da República; ultrapassada essa 
matéri a preliminar, passou-se a colher os votos, ficando deliberado 
pela maioria, que o Conselho adotaria como base o texto do Anteprojeto 
elaborado pelo Presidente, cotejando-o com o apresentado pelos 
Conselheiros F6vila Ribeiro , José Arnaldo da Fonseca e Delza Curvello 
Rocha, nos dispositivos que fossem objeto de destaque; realizada a 
le i tura do texto e definidos os dastaques , passou-se à discussão e 
deliberação, ficando aprovado o Regimento Interno Provisório do 

conselho Superior do Ministério Público com a seguinte redação: 
•CONSELHO SfJP:dRIOR DO HINIS'l'ÉRIO PÚBLICO F.iU>BRAL RESOLUÇÃO If• 01 - -
Dispõe sobre o Regimento Interno Provisório do Conselho Superior do 
Mini stério Pú~lico Federal. o Conselho Superior do Ministério Público 
Federal, rosvlve editar o seu Regi:nento Interno Provisório , com 
fundamento no art. 57, inciso I, alínea~. da Lei Complementar n • 75, 
de 20 de maio de 1993. Art. i• - o Conselho Superior instalará os seus 
t r abalhos estando presente a maioria absoluta de seus membros e, salvo 
d i sposição em contrári o (LC n• 75. art. 57, § 2•), deliberará por 


